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vários prédios rústicos sitos na freguesia e município
de Ferreira do Alentejo, com a área de 154 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, e que exprime uma redução da área con-
cessionada de 1546,7670 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 572/2006
de 16 de Junho

Pela Portaria n.o 460/94, de 30 de Junho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola Rodrigo da Silveira
e Filhos, L.da, a zona de caça turística da Herdade da
Pedra Alta (processo n.o 1508-DGRF), situada nos
municípios de Estremoz e Arraiolos, válida até 30 de
Junho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade da Pedra Alta (processo n.o 1508-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias
de Évora Monte e Vimieiro, municípios de Estremoz
e Arraiolos, com a área de 735 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 573/2006

de 16 de Junho

Pela Portaria n.o 542/94, de 8 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 941/2000, de 3 de Outubro, foi concessio-
nada à Sociedade Agro-Pecuária da Sobreira de
Baixo, L.da, a zona de caça turística da Herdade da
Sobreira de Baixo (processo n.o 1588-DGRF), situada
no município da Vidigueira, com a área de 832 ha, válida
até 8 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por períodos
iguais, a concessão da zona de caça turística da Herdade
da Sobreira de Baixo (processo n.o 1588-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Pedró-
gão, município da Vidigueira, com a área de 832 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 19 de Maio de 2006.

Portaria n.o 574/2006

de 16 de Junho

O Regulamento (CE) n.o 1433/2003, da Comissão,
de 11 de Agosto, estabeleceu as regras de execução do
Regulamento (CE) n.o 2200/96, do Conselho, de 28 de
Outubro, relativamente a fundos operacionais, progra-
mas operacionais e ajuda financeira comunitária.

A Portaria n.o 677/2004, de 19 de Junho, estabeleceu
as regras nacionais complementares naquelas matérias,
não tendo então sido fixadas taxas destinadas a calcular
as despesas adicionais em comparação com as conven-
cionais para as categorias de despesas específicas ele-
gíveis constantes do n.o 2 do anexo I do Regulamento
(CE) n.o 1433/2003.

Porém, da análise efectuada pelos serviços do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, com base na experiência adquirida e em face
do crescente peso das despesas com plantas certificadas
no conteúdo dos programas operacionais, concluiu-se
ser indispensável proceder à fixação de um limite
máximo admissível para este tipo de despesas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no Regulamento (CE) n.o 1433/2003, da Comissão,
de 11 de Agosto, o seguinte:

1.o Ao n.o 11.o da Portaria n.o 677/2004, de 19 de
Junho, é aditado um n.o 4 com a seguinte redacção:

«11.o — 1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, relativamente
ao micélio e plantas certificadas e às sementes das cate-
gorias sementes de base e sementes certificadas, conforme
definidas pela Directiva n.o 2002/55/CE, do Conselho, os
programas operacionais podem considerar custos unitá-
rios de 70% do seu valor.»

2.o As organizações de produtores devem proceder
às adaptações eventualmente necessárias nos programas
operacionais que tenham execução em 2006 e nos anos
seguintes.

3.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 31
de Maio de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 21/2006/A

A Secretaria Regional da Economia (SRE) é o depar-
tamento do Governo Regional dos Açores com atri-
buições nos domínios das actividades económicas de
produção de bens e serviços nas áreas da indústria,
comércio, energia, transportes aéreos e marítimos,
turismo, cooperativismo e artesanato, bem como das
políticas genéricas de promoção do investimento, da coe-
são económica e do desenvolvimento empresarial.

Com este diploma visa-se, fundamentalmente, pro-
ceder à revisão da orgânica daquele departamento,
aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 29/2002/A, de 2 de Outubro, de forma a colocá-la
em conformidade com a estrutura do IX Governo
Regional dos Açores.

Entre as várias alterações, registe-se a eliminação das
disposições respeitantes à área das comunicações, cuja
tutela transitou para a Secretaria Regional da Habitação
e Equipamentos, e a criação da Direcção Regional de
Apoio à Coesão Económica (DRACE), departamento
que passa a absorver as atribuições do Gabinete de Pla-
neamento e Gestão de Incentivos, que é extinto e que
tem como atribuições a promoção da coesão económica,
do investimento, das parcerias público-privadas e a ges-
tão de sistemas de incentivos.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim, nos termos do n.o 6 do artigo 231.o da Cons-
tituição e da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a orgânica da Secretaria Regional da Eco-
nomia, abreviadamente designada por SRE, publicada
em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 29/2002/A, de 2 de Outubro.

Artigo 3.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila do Porto, Santa Maria, em 4 de Maio
de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de Maio
de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República para a Região Autónoma
dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Orgânica da Secretaria Regional da Economia

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e missão

A Secretaria Regional da Economia, abreviadamente
designada por SRE, é o departamento do Governo da
Região Autónoma dos Açores responsável pela concep-
ção, execução e avaliação das actividades específicas
definidas pelo Governo no âmbito das actividades eco-
nómicas de produção de bens e serviços nas áreas da
indústria, comércio, energia, transportes aéreos e marí-
timos, turismo, cooperativismo e artesanato, bem como
das políticas genéricas de promoção do investimento,
da coesão económica e do desenvolvimento empresarial.

Artigo 2.o

Atribuições

No quadro das orientações definidas pelo Governo,
competem à SRE as seguintes atribuições:

a) Promover a criação de condições que permitam
incentivar e sustentar uma envolvente econó-
mica e social favorável ao investimento e ao
desenvolvimento de novos factores competi-
tivos;

b) Dinamizar a actividade produtiva regional, apoian-
do iniciativas nos domínios da qualidade, da
investigação e do desenvolvimento tecnológico
nas áreas industrial, energética e dos recursos
geológicos, da qualificação dos recursos huma-
nos e da base empresarial;

c) Assegurar o desenvolvimento de um regime de
concorrência leal e aberto que garanta a defesa
dos consumidores e o seu acesso aos benefícios
da inovação e uma relação de equilíbrio entre


